
90  diário oficial Nº 35.130 Terça-feira, 27 DE SETEMBRO DE 2022

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DE DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
Setembro/2021 a Agosto/2022
DESPESAS EXECUTADAS
ÚLTIMOS 12 MESES

CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
Procurador Geral de Justiça
JEFFERSON ROSA COELHO
Comissão de Controle Interno
MARCIO ROBERTO SILVA MENEZES
Diretor do Departamento Financeiro

Protocolo: 857862

  jan-22 fev-22 mar-22 abr-22 mai-22 jun-22 jul-22 ago-22 set-21 out-21 nov-21 dez-21 R$ 1,00 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 35.355.408,91 50.598.493,96 41.806.289,99 50.386.377,51 49.696.519,69 45.045.653,82 40.418.033,79 45.176.029,22 36.190.349,73 35.918.185,06 46.463.465,28 85.464.791,55 562.519.598,51 

Pessoal Ativo 29.687.790,98 44.356.275,57 35.622.890,89 44.071.141,18 43.849.429,09 39.000.042,22 34.407.901,50 39.115.771,75 30.489.459,07 30.134.035,78 40.806.415,96 74.456.507,09 485.997.661,08 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas 
Variáveis 25.055.540,00 38.960.267,97 30.356.368,93 37.349.439,05 37.861.676,47 33.100.944,41 28.552.800,55 33.242.986,50 25.194.249,27 24.783.122,37 35.994.201,44 61.346.277,54 411.797.874,50 

Obrigações Patronais 4.632.250,98 5.396.007,60 5.266.521,96 6.721.702,13 5.987.752,62 5.899.097,81 5.855.100,95 5.872.785,25 5.295.209,80 5.350.913,41 4.812.214,52 13.110.229,55 74.199.786,58 

PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS 5.667.617,93 6.242.218,39 6.183.399,10 6.315.236,33 5.847.090,60 6.045.611,60 6.010.132,29 6.060.257,47 5.700.890,66 5.784.149,28 5.657.049,32 11.008.284,46 76.521.937,43 

Aposentadorias, Reservas e Reformas 4.018.694,48 4.593.294,94 4.331.943,85 4.580.151,26 4.195.727,97 4.375.574,73 4.358.760,41 4.388.714,06 4.023.177,33 4.016.326,41 3.963.865,82 7.729.394,33 54.575.625,59 

Pensões 1.648.923,45 1.648.923,45 1.851.455,25 1.735.085,07 1.651.362,63 1.670.036,87 1.651.371,88 1.671.543,41 1.677.713,33 1.767.822,87 1.693.183,50 3.278.890,13 21.946.311,84 

Outras despesas de pessoal decorrentes de  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 de contrato de terceirização  (§ 1º do art. 18 da 
LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não executadas Orçamentaria. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS II    5.973.532,26 11.785.012,72 11.149.846,89 7.727.353,02 11.910.486,94 6.293.088,40 6.075.435,25 9.564.434,10 5.859.162,28 5.958.486,83 16.866.746,74 26.066.754,42 125.230.339,85 

(§ 1º do art. 19 da LRF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demis. 
Voluntária 0,00 0,00 7.436,72 23.385,68 41.822,38 21.455,32 37.617,06 25.404,96 0,00 0,00 973.232,43 125.133,79 1.255.488,34 

Decorrentes de Decisao Judicial anterior da 
Apuração  0,00 0,00 189.056,16 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 189.056,16 

Despesas de Exerc. Anteriores de período anterior 
ao da apuração 397.010,70 6.197.584,59 5.272.435,03 1.429.770,24 6.077.953,03 266.560,71 241.436,68 3.691.330,87 294.843,07 444.289,29 10.365.302,20 15.091.555,08 49.770.071,49 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 5.576.521,56 5.587.428,13 5.680.918,98 6.274.197,10 5.790.711,53 6.005.072,37 5.796.381,51 5.847.698,27 5.564.319,21 5.514.197,54 5.528.212,11 10.850.065,55 74.015.723,86 

Despesa Líquida Com Pessoal (III) = (I - II ) 29.381.876,65 38.813.481,24 30.656.443,10 42.659.024,49 37.786.032,75 38.752.565,42 34.342.598,54 35.611.595,12 30.331.187,45 29.959.698,23 29.596.718,54 59.398.037,13 437.289.258,66 

                            

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL       VALOR                 % SOBRE   A RCL  
AJUSTADA  

 REC. CORRENTE LÍQUIDA  - RCL  (IV)       31.912.422.468,66                   

Transferencias obrigatorias da União as Emendas Individuas (V)  (§ 13, art. 166 da CF) 22.007.592,00                   

Transferencias obrigatorias da União as Emendas Bancadas (VI)  (§ 13, art. 166 da CF) 144.512.186,00                   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VII)= (IV-V-VI)     31.745.902.690,66                   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)     437.289.258,66                 1,3775 

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)      634.918.053,81                 2 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)    603.172.151,12                 1,9 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da 
LRF)      571.426.248,43                 1,8 

FONTE: Siafem 2022 Defin MP,Data de emissão 20/09/2022 e Hora de emissão 13h54min.                     

 

EXTRATO DE PORTARIA
A 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habi-
tação e Urbanismo, Consumidor, Fundações e Entidades de Interesse So-
cial de Ananindeua/PA, com fundamento no artigo 24, § 2º, inciso I, da 
Resolução nº 007/2019-CPJ, de 06.0.2019, torna pública a instauração do 
Procedimento Administrativo, autuado sob o nº 000025-440/2020, que se 
encontra à disposição no prédio onde funciona o Ministério Público Esta-
dual, no Município de Ananindeua, situado à Rodovia BR 316, s/nº, Km 8, 
CEP: 67.030-970, telefone: (91) 3239 4139.
PORTARIA nº 034/2020-MP/1° PJ/MA/PC/HU/CF
Procedimento Administrativo nº 000025-440/2020
Objeto: “Fiscalizar os possíveis danos causados ao Meio Ambiente Natural, 
fundamentado no artigo 8°, IV, da Resolução 174/2017 do CNMP.”
Órgão de Execução Ministerial: 1° Promotor de Justiça do Meio Ambiente, 
Patrimônio Cultural e Habitação e Urbanismo, Consumidor, Fundações e 
Entidades de Interesse Social de Ananindeua.

Protocolo: 857570
PORTARIA Nº 5376/2022-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atri-
buições legais, e considerando os termos do expediente GEDOC n.º 143366/2022,
R E S O L V E:
EXONERAR, de acordo com o art. 60, I, da Lei Estadual n.º 5.810, de 
24/1/1994, SARA COELHO DA SILVA, do cargo de provimento em comis-
são de Assessor de Promotoria de Justiça de Segunda Entrância, MP.CP-
CP-102.3, nomeada por meio do Ato nº 048/2018, publicada no D.O.E. de 
16/02/2018, a contar de 19/09/2022.
 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
 Belém, 21 de setembro de 2022.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Protocolo: 857574
EXTRATO DE PORTARIA
A 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habi-
tação e Urbanismo, Consumidor, Fundações e Entidades de Interesse So-
cial de Ananindeua/PA, com fundamento no artigo 24, § 2º, inciso I, da 
Resolução nº 007/2019-CPJ, de 06.0.2019, torna pública a instauração do 

Procedimento Administrativo, autuado sob o nº 000158-440/2021, que se 
encontra à disposição no prédio onde funciona o Ministério Público Esta-
dual, no Município de Ananindeua, situado à Rodovia BR 316, s/nº, Km 8, 
CEP: 67.030-970, telefone: (91) 3239 4139.
PORTARIA nº 037/2021-MP/1° PJ/MA/PC/HU/CF
Procedimento Administrativo nº 000158-440/2021
Objeto: “ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO do Plano Diretor do muni-
cípio de Ananindeua/PA – Lei n° 2237/2006 [Função Social da Cidade e da 
Propriedade Urbana –Iluminação Pública], com base no pedido de provi-
dências do nacional Raimundo da Silva Medeiros.”
Órgão de Execução Ministerial: 1° Promotor de Justiça do Meio Ambiente, 
Patrimônio Cultural e Habitação e Urbanismo, Consumidor, Fundações e 
Entidades de Interesse Social de Ananindeua.

Protocolo: 857575
PORTARIA Nº 5414/2022-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, usando de 
suas atribuições legais; e considerando a decisão unânime do Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público, na 16ª Sessão Ordinária Híbrida, 
realizada no dia 20/9/2022, cujo Extrato de Ata foi publicada no D.O.E. e 
Doe-MPPA de 23/9/2022,
R E S O L V E:
REMOVER, pelo critério de antiguidade, a Promotora de Justiça de 2ª En-
trância NAYARA SANTOS NEGRÃO para o cargo de 7º Promotor de Justiça 
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Habitação 
e Urbanismo de Altamira.
 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
 Belém, 23 de setembro de 2022.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 5415/2022-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, usando de 
suas atribuições legais; e considerando a decisão unânime do Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público, na 16ª Sessão Ordinária Híbrida, 
realizada no dia 20/9/2022, cujo Extrato de Ata foi publicada no D.O.E. e 
Doe-MPPA de 23/9/2022,


